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 E C R E T A:

Art. 1º. Fica dispensado do Corpo de Voluntários de Militares da Reserva
Remunerada, a pedido, a contar de 23 de maio de 2014, o ST PM RR RE 02426-4
ANTONIO CESAR GARÇON.

Parágrafo único. Em razão do disposto neste artigo, fica o referido Policial
Militar revertido à situação em que se encontrava na Reserva Remunerada.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
administrativos e financeiros a contar de 23 de maio de 2014.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 26 de maio de 2014, 126º da
República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

DECRETO N. 18.870, DE 26 DE MAIO DE 2014.

Altera a composição de membro no Grupo Ocupacional – GO/SESAU, com
vistas à elaboração de ações para fortalecimento da assistência à saúde,
disposta na alínea “a”, inciso I, do artigo 1º, do Decreto n. 18.187, de 11 de
setembro de 2013, alterado pelo Decreto n. 18.636 de 25 de fevereiro de
2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º. A alínea “a”, inciso I, do artigo 1º, do Decreto n. 18.187, de 11 de
setembro de 2013, alterado pelo Decreto n. 18.636 de 25 de fevereiro de 2014,
que “Nomeia no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, membros do
Grupo Ocupacional – GO/SESAU, com vistas à elaboração de ações para
fortalecimento da assistência à saúde”, passa a vigorar com DOMITILIA DOS
PASSOS FIDELES em substituição de ÁLVARO LAZARETTI,  a contar de 02 de
junho de 2014.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 26 de maio de 2014, 126º da
República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

     DECRETO N. 18.871, DE 26 DE MAIO DE 2014.

Acrescenta o artigo 23-A, ao Decreto n. 18.340, de 06 de novembro de
2013, que “Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no
artigo 15 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe
confere o      artigo 65, da Constituição Estadual e, tendo em vista o disposto nos
artigos 15 e 118 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e no artigo 11 da Lei
Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, e

Considerando os princípios da economicidade, celeridade e eficiência nos
procedimentos licitatórios e contratações,

D E C R E T A:

Art. 1°. O Decreto n. 18.340, de 06 de novembro de 2013, que “Regulamenta
o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei n. 8.666, de 21 de
junho de 1993 e dá outras providências”, passa a vigorar acrescido do artigo 23-
A, com a seguinte redação:

“Art. 23-A. Será admitida solicitação de revisão de preços de que trata o
artigo 23, quando tratar –se de produtos cujo preço médio de mercado for obtido
em tabelas oficiais publicamente reconhecidas ou de preços regulamentados
pelo poder público, depois de cumprido o disposto no inciso II, do artigo 23, deste
Decreto.

Parágrafo único. A revisão de preços prevista no caput poderá ser efetivada
mediante requerimento do detento da ata, que deverá fazê-lo antes do pedido de

fornecimento e, deverá instruir o pedido com a documentação probatória de
majoração do preço do mercado e a oneração de custos.”

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 26 de maio de 2014, 126º
da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

DECRETO N. 18.872, DE 26 DE MAIO DE 2014.

Incorpora ao RICMS/RO as alterações oriundas da 153ª reunião
ordinária, das 212ª, 215ª e 216ª reuniões extraordinárias do CONFAZ,
da 156ª reunião ordinária da COTEPE/ICMS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO as alterações oriundas da 153ª reunião ordinária, da 212ª,
215ª e da 216ª reuniões extraordinárias do CONFAZ e da 156ª reunião ordinária
da COTEPE/ICMS,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam acrescentados com a seguinte redação os dispositivos adiante
enumerados ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS/RO, aprovado pelo
Decreto n. 8.321, de 30 de abril de 1998:

I – os §§ 29 e 30 ao artigo 189: (Ajuste SINIEF 1/14, efeitos a partir de
01.05.14)

“Art.189......................................................................................................
          .................................................................. ...................................
§ 29. Tratando-se de destinatário não contribuinte do imposto, a entrega da

mercadoria em local situado na mesma unidade federada de destino poderá
ser efetuada em qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra pessoa,
desde que esta também não seja contribuinte do imposto e o local da efetiva
entrega esteja expressamente indicado no documento fiscal relativo à operação.

§ 30. O disposto no parágrafo anterior não se aplica à mercadoria cuja
entrega efetiva seja destinada a não contribuinte do imposto, situado ou
domiciliado no Estado de Mato Grosso.”;

II – o § 9º ao artigo 196-U: (Ajuste SINIEF 5/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.199-U................................................................................................

          .......................................................................................................

§ 9º. Na hipótese de DPEC transmitida em virtude de contingência relacionada
com a NF-e modelo 65, nos termos do inciso II do § 15 do artigo 196-L, a
unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção, deverá
observar, no lugar da Receita Federal do Brasil, o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 7º
e 8º deste artigo.”;

III – o § 6º ao artigo 227-AD: (Ajuste SINIEF 6/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.227-AD...............................................................................................

          ........................................................................................................

 § 6º. Nos casos de subcontratação, o MDF-e deverá ser emitido
exclusivamente pelo transportador responsável pelo gerenciamento deste
serviço, assim entendido aquele que detenha as informações do veículo, da
carga e sua documentação, do motorista e da logística do transporte.”;

IV – os §§ 7º-A e 8º ao artigo 227-Q: (Ajuste SINIEF 7/14, efeitos a partir de
01.06.14)

“Art.227-Q..................................................................................................

          ................................................................................................................................................................


